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1. Legislação e Regulação 
______________________________________ 
 
Poder Legislativo 
 
Novo marco regulatório do setor elé-
trico 
 
■O Presidente do Senado confirmou 
a aprovação em decisão terminativa 
do PLS 232/2016, pela Comissão de 
Infraestrutura (CI). O projeto de lei do 
novo marco do setor elétrico abre 
caminho para um mercado livre de 
energia, com a possibilidade de por-
tabilidade da conta de luz entre dife-
rentes distribuidoras. 
 
A matéria agora segue para análise 
da Câmara dos Deputados. 
 
Agência Senado em 10.02.2021. 

 
Redução de tarifas de energia 
 
■O presidente da República, Jair Bol-
sonaro, sancionou em 01.03.2021 com 
dois vetos a lei que remaneja recur-
sos no setor elétrico para permitir a 
redução de tarifas de energia Lei 
14.120, de 01 de março de 2021.  
 
O texto transfere para a União as 
ações de titularidade da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear (Cnen) 
representativas do capital social da 
Indústrias Nucleares do Brasil S.A. 
(INB) e da Nuclebrás Equipamentos 
Pesados S.A. (Nuclep).  

O dispositivo, que altera a Lei nº 9.991, 
de 2000,e outras normas, também 
trata de reformas estruturais no se-
tor e da adoção de medidas para via-
bilizar a organização do segmento de 
energia nuclear e da conclusão do 
projeto de Angra 3. 

Originária da MP 998/2020.  
A íntegra pode ser acessada aqui 
 

Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 

Eletrobras - Desestatização 

■Em 23.02.2021, o Presidente da Re-
pública publicou a Medida Provisória 
nº 1.031, de 23 de fevereiro de 2021, 
que dispõe sobre a desestatização da 
empresa Centrais Elétricas Brasilei-
ras S.A. - Eletrobras e altera a Lei nº 

mailto:ctortoro@tortoromr.com.br
mailto:tfonseca@tortoromr.com.br
mailto:mjunior@tortoromr.com.br
mailto:nmamede@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/126049
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.120-de-1-de-marco-de-2021-306116199
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.120-de-1-de-marco-de-2021-306116199
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9991.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9991.htm
http://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/144445
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.120-de-1-de-marco-de-2021-306116199
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5899.htm
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5.899, de 5 de julho de 1973, a Lei nº 
9.991, de 24 de julho de 2000, e a Lei 
nº 10.438, de 26 de abril de 2002. 
 
A íntegra pode ser acessada aqui 
 

Ministério de Minas e Energia 
 
Plano Decenal de Expansão de Ener-
gia 2030 – Aprovado 
 

■O Ministro de Estado de Minas e 
Energia editou em 26.02.2021, a Por-
taria Normativa nº 2, de 25 de feve-
reiro de 2021, que aprova o Plano De-
cenal de Expansão de Energia 2030 - 
PDE 2030. 
 
A íntegra pode ser acessada aqui 
 

Agência Nacional de Energia Elétrica 
 

Procedimentos de regulação tarifá-
rias 
 

■Em 08.02.2021, a Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL) editou a 
Resolução Normativa nº 912, de 2 de 
fevereiro de 2021, que aprova a ver-
são 2.5 do Submódulo 7.1 e a versão 
2.3 do Submódulo 7.2 dos Procedi-
mentos de Regulação Tarifária - 
PRORET. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 8.02.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
 
 
 
 
 

Serviço de geração de energia elé-
trica – Padrão de qualidade 
 
■A Agência Nacional de Energia Elé-
trica (ANEEL) editou a Resolução 
Normativa nº 913, de 2 de fevereiro de 
2021, que altera a Resolução Norma-
tiva ANEEL nº 541, de 12 de março de 
2013, que estabelece as disposições 
relativas ao padrão de qualidade do 
serviço de geração de energia elé-
trica prestado por concessionárias 
de usinas hidrelétricas alcançadas 
pela Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 
2013, e o Decreto nº 7.805, de 14 de 
setembro de 2012.  
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 8.02.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 

2. Operação do Sistema 
______________________________________ 
 
■Cepel apresenta últimos aprimora-
mentos nos modelos NEWAVE, DE-
COMP e GEVAZP na reunião de aber-
tura das Forças Tarefas dos modelos 
para 2021  
 
O Cepel participou, no dia 1o de feve-
reiro, da reunião conjunta das forças 
tarefas (FTs) dos modelos NEWAVE, 
DECOMP e GEVAZP, na qual realizou 
apresentações dos aprimoramentos 
recentes incorporados nesses mo-
delos e que serão validados pelo 
Operador Nacional do Sistema (ONS) 
e pela Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica (CCEE), para possí-
vel uso oficial a partir de ja-
neiro/2022. Estes modelos já são uti-
lizados desde 2000 pelo ONS, para o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5899.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9991.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9991.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10438compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10438compilada.htm
https://www.in.gov.br/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.031-de-23-de-fevereiro-de-2021-304911619
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-normativa-n-2-de-25-de-fevereiro-de-2021-305400823
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-normativa-aneel-n-912-de-2-de-fevereiro-de-2021-302582765
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-normativa-aneel-n-912-de-2-de-fevereiro-de-2021-302582765
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planejamento da operação do Sis-
tema Interligado Nacional, e pela 
CCEE para cálculo do preço de liqui-
dação de diferenças (PLD) no mer-
cado de curto prazo, o qual passou a 
ser realizado de forma horária em ja-
neiro/2021 com a incorporação do 
modelo DESSEM ao processo (veja 
aqui). 
 
Os trabalhos das FTs NEWAVE, DE-
COMP e GEVAZP continuarão ao 
longo dos meses de fevereiro e 
março de 2021, com o objetivo de va-
lidar as funcionalidades do ponto de 
vista de implementação e uso dos 
modelos, para que fiquem aptas para 
utilização oficial em 2022, decisão 
que compete à CPAMP, da qual o Ce-
pel participa como assessor técnico. 
 
Cepel em 12.02.2021. 

 
■ANEEL mantém critério para avaliar 
hidrelétricas e planeja ajuste dos ín-
dices de referência  
 
A Agência Nacional de Energia Elé-
trica – ANEEL confirmou em 2.2.2021, 
que manterá os padrões de qualidade 
do serviço de geração de energia elé-
trica prestado por concessionárias 
de usinas hidrelétricas alcançadas 
pela Lei nº 12.783/2013. O tema, que 
foi aberto para contribuições da soci-
edade por meio da Consulta Pública 
nº 043/2019, de 19/12/2019 a 17/2/2020 
foi deliberado pela Diretoria Colegi-
ada da ANEEL após a análise deta-
lhada de dois diretores – Sandoval 
Feitosa, relator inicial da matéria, e 
Hélvio Guerra, que a examinou após 
pedido de vista. 
 

De acordo com a deliberação da Di-
retoria Colegiada da ANEEL, a refe-
rência a ser adotada como métrica de 
qualidade para as usinas despacha-
das centralizadamente regidas pela 
Lei nº 12.783/2013 continua a ser os 
valores da Indisponibilidade Progra-
mada (IP) e da Taxa Equivalente de 
Indisponibilidade Forçada (TEIF) des-
critos nos contratos de concessão. 
Ambos os valores servem de base 
para o cálculo do Ajuste pela Indis-
ponibilidade Apurada (AjI), parâme-
tro que adiciona ou subtrai receita 
dos agentes hidrelétricos a depender 
da qualidade do serviço prestado. 
 
ANEEL em 02.02.2021.  

 
■Fiscalização da ANEEL aplica multa 
de R$ 3,6 milhões na LMTE por ocor-
rência no Amapá 
 
A fiscalização da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL) multou a 
concessionária Linhas de Macapá 
Transmissora de Energia (LMTE) em 
R$ 3,6 milhões em razão da interrup-
ção de energia ocorrida no final de 
2020 no Amapá. 
 
A multa representa 3,54% do valor da 
Receita Operacional Líquida (ROL) da 
Concessionária. Em termos percen-
tuais é a maior multa aplicada pela 
Agência. 
 
A transmissora ainda pode recorrer 
da decisão para diretoria da ANEEL 
no prazo de 10 dias a contar do rece-
bimento do auto de infração. 
 
ANEEL em 11.02.2021.  

 

http://www.cepel.br/pt_br/sala-de-imprensa/noticias/brasil-passa-a-calcular-o-preco-da-energia-de-forma-horaria.htm
http://www.cepel.br/pt_br/sala-de-imprensa/noticias/brasil-passa-a-calcular-o-preco-da-energia-de-forma-horaria.htm
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■MME publica Plano de Outorgas de 
Transmissão de Energia Elétrica 
2020 
O Ministério de Minas e Energia 
(MME) publicou dia 03.02.2021, as três 
versões da primeira emissão do 
Plano de Outorgas de Transmissão 
de Energia Elétrica (POTEE) 2020: 
Rede Básica e Demais Instalações de 
Transmissão; Melhorias de Grande 
Porte e Reforços para Aumento de 
Vida Útil; e Reforços de Pequeno 
Porte. 

Os documentos consolidam os resul-
tados dos estudos de planejamento 
da transmissão, definindo equipa-
mentos e instalações necessários ao 
Sistema Interligado Nacional (SIN) 
em cinco anos. Os planos têm caráter 
determinativo. 

Nesta edição do POTEE, são indica-
das 29 novas ampliações e 62 refor-
ços aos sistemas de transmissão, 
que deverão ser implementadas jun-
tamente com um conjunto de 157 am-
pliações e reforços definidos em ci-
clos de planejamento anteriores. As 
melhorias de grande porte, reforços 
para aumento de vida útil e reforços 
de pequeno porte totalizam outras 
898 indicações nesta edição. Para 
acessar o POTEE 2020, clique aqui.       

 
 
 
 
 
 
 
 
 

3. Comercialização e Mercado Livre 
______________________________________ 
 
■ANEEL define cotas provisórias da 
CDE para o mês de fevereiro  
 
A diretoria da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL) aprovou em 
2.2.2021, provisoriamente as cotas da 
Conta de Desenvolvimento Energé-
tico (CDE) para fevereiro deste ano 
no valor de R$1,903 bilhão. A Agência 
aguarda a votação da Medida Provi-
sória nº 998/2020 no Senado para de-
finir o valor definitivo das cotas da 
CDE para 2021. 
 
Na mesma decisão, a Agência alterou 
os Submódulos 7.1 e 7.2 dos Procedi-
mentos de Regulação Tarifária (PRO-
RET) para estabelecer novos compo-
nentes tarifários, na Tarifa de Uso do 
Sistema de Distribuição (TUSD) e na 
Tarifa de Energia (TE). Os novos com-
ponentes estão relacionados ao en-
cargo cobrado por meio da CDE para 
amortizar o empréstimo da Conta-
Covid. 
 
ANEEL em 02.02.2021.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

http://antigo.mme.gov.br/web/guest/secretarias/planejamento-e-desenvolvimento-energetico/publicacoes/consolidacao-de-obras-de-transmissao/-/document_library_display/uAIDbbuWnYAM/view/1428483?_110_INSTANCE_uAIDbbuWnYAM_redirect=http%3A%2F%2Fantigo.mme.gov.br%2Fweb%2Fguest%2Fsecretarias%2Fplanejamento-e-desenvolvimento-energetico%2Fpublicacoes%2Fconsolidacao-de-obras-de-transmissao%3Fp_p_id%3D110_INSTANCE_uAIDbbuWnYAM%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-1%26p_p_col_pos%3D1%26p_p_col_count%3D2
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■Prorrogada 3ª fase da consulta que 
trata do aprimoramento das Regras 
de Comercialização 
 
A diretoria da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL) decidiu 
prorrogar a 3ª fase da consulta pú-
blica que discute alterações nas Re-
gras de Comercialização. A consulta 
visa a obtenção de subsídios para o 
aprimoramento dos módulos “Encar-
gos” e “Alocação de Geração Própria 
– AGP” das Regras de Comercializa-
ção, especificamente quanto ao cál-
culo da geração de uso exclusivo 
para efeitos de pagamento de encar-
gos. 
 
Com a prorrogação, as contribuições 
podem ser enviadas até 16 de feve-
reiro de 2021 para o e-mail:  
 
cp042_2020_fase3@aneel.gov.br ou 
via protocolo digital da ANEEL, dispo-
nível em 
http://www.aneel.gov.br/protocolo-
digital. 
 
ANEEL em 02.02.2021.  

 
■ANEEL abre consulta pública sobre 
devolução de créditos tributários aos 
consumidores 
 
A ANEEL anunciou em 09.02.2021, a 
abertura de consulta pública voltada 
a discutir a forma de devolução de 
mais de R$ 50,1 bilhões de créditos 
tributários para os consumidores, 
referentes a decisões da Justiça so-
bre a retirada do ICMS da base de 
cálculo do PIS/Pasep e da Cofins nas 
contas de luz. 
 

A proposta que a diretoria da ANEEL 
colocou em consulta pública prevê a 
devolução dos valores por meio de 
abatimento nos próximos reajustes 
tarifários, em um prazo de até cinco 
anos. 
 
No ano passado, a diretoria da 
ANEEL já havia adiantado a devolu-
ção de mais de R$ 700 milhões aos 
consumidores da Cemig. O Reajuste 
da EDP Espírito Santo de 2020 tam-
bém adiantou a devolução dos recur-
sos para aliviar o bolso dos consumi-
dores. 
 
O diretor relator da matéria, Efrain 
Cruz, defende que “os créditos são do 
consumidor e devem ser utilizados 
do modo mais benéfico possível aos 
mesmos”. 
 
ANEEL em 09.02.2021.  

 
■Migração de empresas para o mer-
cado livre segue em ritmo acelerado 
 
Em contínua expansão, o mercado li-
vre de energia segue crescendo em 
ritmo acelerado. Após terminar o ano 
passado com média de 145 adesões 
de consumidores por mês, a Câmara 
de Comercialização de Energia Elé-
trica – CCEE voltou a registrar núme-
ros expressivos: 157 migrações de 
consumidores especiais e 15 de con-
sumidores livres em janeiro de 2021. 
Ao todo, 172 empresas ingressaram 
no Ambiente de Contratação Livre – 
ACL. 
 
CCEE em 11.02.2021. 

 

mailto:cp042_2020_fase3@aneel.gov.br
http://www.aneel.gov.br/protocolo-digital
http://www.aneel.gov.br/protocolo-digital
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■PLD variou entre R$ 127,52/MWh e 
R$ 185,15/MWh entre 1º e 15 de feve-
reiro 

O Preço de Liquidação das Diferen-
ças – PLD teve menores variações 
nos primeiros quinze dias de feve-
reiro, se comparado com os registra-
dos em janeiro deste ano. O maior 
valor calculado para o período foi de 
R$ 185,15/MWh, válido para as 14h do 
dia 12/02, nos submercado Su-
deste/Centro-Oeste, Nordeste e 
Norte. Na outra ponta, o menor re-
sultado calculado foi de R$ 
127,52/MWh, para as 3h do dia 05/02, 
no Sul. Coincidentemente, tanto o 
máximo como o mínimo da quinzena 
foram reportados durante sextas-
feiras. 

A maior média diária apresentada foi 
de R$ 174,66/MWh, em 15/02, para to-
dos os submercado. Já a menor mé-
dia, de R$ 140,17/MWh, foi no dia 
05/02, no submercado Sul. 

Em oito dos quinze primeiros dias do 
mês, o pico do preço foi registrado no 
início da tarde, entre 14h e 15h. Para 
outros seis dias, os maiores valores 
apareceram no início da noite, às 19h 
ou 20h. Apenas no dia 05, o resultado 
máximo foi reportado às 10h. Já os 
menores valores da quinzena foram 
calculados sempre para a madru-
gada ou início da manhã, entre 2h e 
7h. 

Na média semanal, o PLD manteve 
resultados próximos das Funções de 
Custo Futuro - FCF calculadas para a 
semana, com o modelo Decomp. Na 
primeira semana operativa de feve-
reiro (30/jan a 5/fev), o preço horário 

médio do Sudeste/Centro-Oeste fi-
cou em R$ 152,10/MWh, ante R$ 
152,72/MWh da FCF. No Sul, houve um 
descolamento um pouco maior, mé-
dia de R$ 141,53/MWh, frente à FCF de 
R$ 152,18/MWh. No Nordeste e no 
Norte, o preço médio da semana ficou 
em R$ 146,43/MWh, frente a R$ 
152,72/MWh da FCF.Na segunda se-
mana operativa de fevereiro (6/fev a 
12/fev), o preço horário médio do Su-
deste/Centro-Oeste ficou em R$ 
170,45/MWh. Para o Sul, foi calculado 
em R$ 169,70/MWh e, para o Norte e 
o Nordeste, em R$ 170,42/MWh. Valo-
res próximos à FCF semanal, que fi-
cou em R$ 171,88/MWh para todos os 
submercados. 

CCEE em 17.02.2021.  

 
■Liquidações de energia nuclear e 
cotas têm 100% de adimplência em 
janeiro 
 
As liquidações financeiras de cotas 
de energia nuclear e de garantia fí-
sica e potência referentes a janeiro 
de 2021 movimentaram cerca de R$ 
1,15 bilhão. 

A liquidação financeira de energia 
nuclear é a operação pela qual as 
distribuidoras rateiam a produção 
das usinas de Angra I e II, que per-
tencem à estatal Eletronuclear e es-
tão instaladas em Angra dos Reis 
(RJ). A operação de janeiro, que en-
volveu 48 empresas de distribuição, 
teve adimplência de 100%, movimen-
tando R$ 263.115.768,45. 
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A liquidação de cotas é a operação na 
qual as distribuidoras de energia pa-
gam uma receita de venda definida 
pelo governo para as geradoras en-
volvidas nesse regime – hidrelétricas 
cuja concessão foi renovada ou expi-
rada e que são alcançadas pela Lei 
12.783/2013. Os empreendimentos 
enquadrados no regime somam mais 
de 12 GW médios de garantia física. A 
operação em janeiro passado consi-
derou o pagamento de 48 distribuido-
ras e liquidou R$ 890.975.299,80, 
também com 100% de adimplência. 

Ambas as liquidações foram atribuí-
das à Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica – CCEE em 2013, 
sendo que a das usinas de Angra 
passou a ser realizada em separado 
pela instituição, em atendimento à 
Lei 12.111/2009, enquanto a liquidação 
de cotas foi atribuída pela Lei 
12.783/2013. 

CCEE em 22.02.2021.  

■Consumo de energia elétrica na 1ª 
quinzena de fevereiro se mantém es-
tável 

O consumo e a geração de energia 
elétrica na primeira quinzena de fe-
vereiro de 2021 se mantiveram prati-
camente estáveis, com um leve au-
mento de 0,1% em comparação ao 
mesmo período de 2020. Os dados 
preliminares, que já consideram o 
montante importado de 1.045,34 MW 
médios, integram o boletim InfoMer-
cado Quinzenal, publicado pela Câ-
mara de Comercialização de Energia 
Elétrica – CCEE. 

 

O Ambiente de Contratação Livre – 
ACL, no qual geradores, comerciali-
zadores e consumidores podem ne-
gociar preços e condições contratu-
ais bilateralmente entre si, registrou 
crescimento de 6,3%, enquanto o Am-
biente de Contratação Regulada – 
ACR, no qual a compra e venda de 
energia são feitas pelas distribuido-
ras, caiu 2,7% em relação ao mesmo 
período de 2020. Os resultados foram 
impulsionados, em parte, pela migra-
ção de consumidores entre os mer-
cados. Se desconsiderarmos esse 
fator, o ACR recuou 0,5% e o ACL 
cresceu menos, cerca de 1,3%. 

Ramos de atividades 

Na análise dos setores econômicos 
feita pela CCEE, os ramos relaciona-
dos à indústria e ao comércio exte-
rior mantiveram alta. Como exemplo, 
temos os setores de extração de mi-
nerais metálicos (7,7%), minerais 
não-metálicos (6,8%), metalurgia e 
produtos de metal (4,1%) e químicos 
(3,5%). Os números expurgam os 
efeitos das novas cargas que ingres-
saram no mercado livre no último 
ano. 

Já as atividades que possuem siner-
gia com a economia interna aponta-
ram decréscimo na comparação com 
fevereiro de 2020, como é o caso de 
serviços e transporte, com quedas de 
9,5% e 8,3% respectivamente. Não à 
toa, são também os ramos direta-
mente relacionados com o feriado de 
carnaval, suspenso na maioria das 
cidades. 
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Geração 

Do ponto de vista da geração, desta-
que para as eólicas, que apresenta-
ram, a exemplo do mês passado, alta 
expressiva. A fonte cresceu 55,2% em 
relação ao mesmo período do ano 
passado, seguida das térmicas 
(29,2%) e fotovoltaicas (10,7%). As 
usinas hidráulicas apresentaram 
uma redução de 8,7%. 

CCEE em 23.02.2021. 

 
4. Planejamento 
______________________________________ 
 
■ONS, EPE E ANEEL divulgam nota téc-
nica com a metodologia, premissas e 
critérios para o cálculo das margens dos 
leilões de energia nova a-3 e a-4/2021 

 
O Operador Nacional do Sistema Elé-
trico (ONS) divulga Nota Técnica con-
junta com a Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE) (ONS NT 0008/2021 
– EPE-DEE-RE-008/2021-r0), refe-
rente à metodologia, premissas, cri-
térios e configuração do sistema elé-
trico para definição da capacidade de 
escoamento de instalações da Rede 
Básica, Demais Instalações de Trans-
missão (DIT) e Instalações de Inte-
resse Exclusivo de Centrais de Gera-
ção para Conexão Compartilhada 
(ICG). 

O procedimento da divulgação dessa 
Nota Técnica foi estabelecido pela 
Portaria MME nº 444, de 25 de agosto 
de 2016, no § 2º do art. 3º. Sendo as-
sim, este documento, aprovado pelo 
MME, está sendo disponibilizado nos 
sítios do ONS, da EPE e da ANEEL. 

ONS em 9.02.2021. 

■Meta de expansão da geração em 
2021 é de 4.790,48 MW 
 
A Agência Nacional de Energia Elé-
trica (ANEEL) planeja liberar este 
ano 4.790,48 megawatts (MW) para 
entrada em operação comercial. 
Apenas em janeiro, a fiscalização da 
Agência liberou 159,67 MW para ope-
ração comercial, sendo 135,99 MW 
(85% do total) em empreendimentos 
de geração eólica, 17,70 MW (11%) em 
geração hídrica a partir de pequenas 
centrais hidrelétricas, e 5,98 MW (4%) 
provindos de usinas termelétri-
cas.Foram liberados pela ANEEL, em 
janeiro, novas unidades de geração 
em seis estados, quatro deles na re-
gião Nordeste. Destacaram-se o Ce-
ará, com aproximadamente 54,6 MW, 
e a Bahia, com 33,6 MW. 
 
ANEEL em 02.02.2021. 

 
■Edital dos Leilões de Geração A-3 e 
A-4 entra em consulta  
 
A Agência Nacional de Energia Elé-
trica (ANEEL) aprovou em 9.2.2021, a 
abertura de consulta pública para 
subsidiar a elaboração do Edital dos 
Leilões de Geração nº 6 e nº 7 de 2021, 
também denominados de A-3 e A-4. 
 
Os certames, destinados a contratar 
energia elétrica proveniente de no-
vos empreendimentos de geração a 
partir de fontes hidrelétrica, eólica, 
solar fotovoltaica e térmica a bio-
massa, serão realizados em 25 de ju-
nho de 2021. 
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A Agência vai receber contribuições 
dos interessados no período de 46 
dias, entre 11 de fevereiro e 29 de 
março de 2021 por meio do e-mail: 
cp004_2021@aneel.gov.br. A docu-
mentação objeto desta consulta pú-
blica estará à disposição no site da 
Agência em www.aneel.gov.br/con-
sultas-publicas. 
 
ANEEL em 09.02.2021.  

 
■Agência homologa parcialmente resul-
tado do Leilão de Transmissão nº. 1/2020 

 
A diretoria colegiada da ANEEL apro-
vou em 23.02.2021, a homologação 
parcial do resultado e adjudicação do 
objeto do Leilão nº 1/2020-ANEEL. 
 
Destinado a contratar concessões do 
serviço público de transmissão de 
energia elétrica, pelo prazo de 30 
anos, o certame ocorreu em 17 de de-
zembro de 2020, na sede da B3, em 
São Paulo. Foram licitados e arrema-
tados 11 lotes, com o propósito de re-
forçar a Rede Básica do Sistema In-
terligado Nacional (SIN), totalizando 
1.959 km de linhas de transmissão e 
6.420 MVA em capacidade de trans-
formação, com investimentos esti-
mados na ordem de 7,3 bilhões de re-
ais e geração de 14.881 empregos di-
retos. 
 
Como resultado, o Leilão apresentou 
o deságio médio de 55,24%, o que re-
presentou economia na ordem de R$ 
14,2 bilhões para os consumidores fi-
nais (livres e cativos), ao longo dos 
30 anos das concessões. 
 
ANEEL em 23.02.2021.  

 

■Diretoria da ANEEL aprova resul-
tado da Audiência Pública nº. 
001/2020 
 
A Agência Nacional de Energia Elé-
trica (ANEEL) aprovou em 23.2.2021, 
o resultado da audiência pública vir-
tual que recebeu informações adicio-
nais para o aprimoramento da Etapa 
II do projeto de consolidação de nor-
mas da Agência. 
 
A diretoria votou pela desnecessi-
dade de consolidação de 14 temas e 
seus respectivos atos, pela necessi-
dade de publicação de nova versão 
das normas atinentes a nove temáti-
cas, bem como pela revogação da 
Resolução Normativa nº 303/2008 e 
pela transferência dos sete temas 
restantes para outras etapas do pro-
jeto de consolidação – sendo cinco 
temas para a Etapa III e dois para a 
Etapa V. 

 

Acesse aqui o voto da diretora da 

ANEEL e relatora deste processo, 

Elisa Bastos. 
 
ANEEL em 23.02.2021.  

 
■Audiência para consolidar normas 
de contabilidade regulatória é apro-
vada 

A diretoria da Agência Nacional de 

Energia Elétrica (ANEEL) aprovou, 

nesta terça-feira (23/2), a Audiência 

Pública nº 4/2021 para obter contri-

buições sobre proposta de consoli-

dação de normas referentes ao tema 

mailto:cp004_2021@aneel.gov.br
http://www.aneel.gov.br/consultas-publicas
http://www.aneel.gov.br/consultas-publicas
http://www2.aneel.gov.br/aplicacoes/noticias_area/arquivos/48500.004905-2020-04.pdf
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contabilidade regulatória. A audiên-

cia será realizada em 10/3, às 9h30, 

via plataforma teams. 

A audiência visa receber subsídios 

para aprovação da consolidação dos 

seguintes atos normativos: REN nº 

396/2010, REN nº 605/2014 e REN nº 

814/2018, em atendimento à Portaria 

nº 6.405/2020. A Portaria estabelece 

fases de revisão e consolidação dos 

atos normativos da Agência, pas-

sando pela triagem, exame e conso-

lidação ou revogação. 

Para expor opinião ou sugestão du-

rante a audiência, que será transmi-

tida online no canal da ANEEL do 

Youtube (www.youtube.com/aneel), 

os interessados devem enviar vídeos 

até às 12h do dia 9/3/2021 para o e-

mail: aceri@aneel.gov.br 

ANEEL em 23.02.2021.  

 
5. Julgamentos Relevantes 
______________________________________ 
 
Proposta de devolução de créditos 
tributários decorrentes de processos 
judiciais 
 

■A Diretoria da ANEEL, em reunião 
9.2.2021, nos autos do Processo: 
48100.001165/1996-12, decidiu por 
unanimidade: 

i) Instaurar Consulta Pública, com 
prazo de 46 dias, entre 11 de fevereiro 
e 29 de março de 2021, para avaliação 

da proposta de devolução dos crédi-
tos tributários decorrentes de pro-
cessos judiciais que versam sobre a 
exclusão do Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços – 
ICMS da base de cálculo dos Progra-
mas de Integração Social e de For-
mação do Patrimônio do Servidor Pú-
blico – PIS/PASEP e da Contribuição 
para Financiamento da Seguridade 
Social – COFINS; e  

(ii) Diante de situações excepcionais, 
nos quais haja possibilidade de au-
mento tarifário expressivo, poderão, 
antecipadamente à conclusão da 
Consulta Pública, serem utilizados 
parte dos créditos de PIS/PASEP e 
COFINS, desde que, concomitante-
mente, limitados a 20% (vinte por 
cento) do total envolvido na(s) 
ação(ões) judicial(ais). 

Aviso de Abertura de Consulta Pú-
blica nº 5/2021 

ANEEL em 09.02.2021. 

 
Lei do DF que regula corte de energia 
e telefonia por falta de pagamento é 
inconstitucional 
 
■O Plenário do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) declarou por maioria a in-
constitucionalidade da Lei 4.632/2011 
do Distrito Federal, na parte que dis-
põe sobre a suspensão do forneci-
mento de serviços públicos de ener-
gia elétrica, telefonia fixa e móvel e 
internet por falta de pagamento. 
 
 
 
 

https://www.youtube.com/user/aneel
mailto:aceri@aneel.gov.br
https://www.aneel.gov.br/consultas-publicas?p_auth=BMT7IkSM&p_p_id=participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet&p_p_lifecycle=1&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_pos=1&p_p_col_count=2&_participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet_ideParticipacaoPublica=3507&_participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet_javax.portlet.action=visualizarParticipacaoPublica
https://www.aneel.gov.br/consultas-publicas?p_auth=BMT7IkSM&p_p_id=participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet&p_p_lifecycle=1&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_pos=1&p_p_col_count=2&_participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet_ideParticipacaoPublica=3507&_participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet_javax.portlet.action=visualizarParticipacaoPublica
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A decisão se deu na sessão virtual fi-
nalizada em 12.2.2021, na análise da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) nº 5877, ajuizada pelo então go-
vernador do DF Rodrigo Rollemberg, 
julgada parcialmente procedente. 
 
Extinta ação que contestava regras 
sobre marco para transferência de 
serviços de energia elétrica 
 
■O Supremo Tribunal Federal (STF), 
julgou em 26.01.2021, extinta e sem 
exame do mérito, a Ação Direta de In-
constitucionalidade ADI nº 6631, em 
que o Partido Democrático Traba-
lhista (PDT) questionava o marco 
para deslocamento temporal das 
obrigações dos contratos de conces-
são de serviços e instalações de 
energia elétrica que, prorrogados, vi-
essem a sofrer a desestatização da 
concessionária. Segundo o ministro, 
a ação tem como objeto ato estatal 
insuscetível de controle jurisdicional 
concentrado. 
 
Em 02.02.2021, a ação foi distribuída, 
por prevenção, ao ministro Ricardo 
Lewandowski, relator da ADI 6291, 
que tem por objeto o dispositivo da 
Emenda Constitucional (EC) 77/2019 
do Rio Grande do Sul que revoga a 
necessidade de plebiscito para a 
aprovação de lei sobre a privatização 
da CEEE, da Companhia Riogran-
dense de Mineração (CRM) e da Com-
panhia de Gás do Estado do Rio 
Grande do Sul (Sulgás). 
 
 
 

Norma do AM que obriga notificação 
para vistoria no medidor de energia é 
constitucional 
 
■O Supremo Tribunal Federal (STF) 
decidiu, por maioria dos votos, que é 
constitucional norma do Estado do 
Amazonas que obriga as concessio-
nárias a notificar previamente o con-
sumidor, por meio de carta com aviso 
de recebimento (AR), da realização 
de vistoria técnica no medidor de sua 
casa.  
 
O Plenário concluiu o julgamento da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) nº 4914, ajuizada pela Associa-
ção Brasileira dos Distribuidores de 
Energia Elétrica (Abradee), e con-
cluiu pela sua improcedência. 
 
STF invalida obrigatoriedade de in-
formação sobre débitos nas contas 
de água e luz em SC 
 
■O Supremo Tribunal Federal (STF) 
declarou inconstitucional a Lei esta-
dual 17.108/2017 de Santa Catarina, 
que obrigava as concessionárias de 
água e luz a informar, nas faturas de 
serviços, a existência de eventuais 
débitos vencidos. Por maioria de vo-
tos, o Plenário, ao julgar procedente 
a Ação Direta de Inconstitucionali-
dade (ADI) nº 5868, ajuizada pelo en-
tão governador do estado, concluiu 
que a norma estadual invadiu compe-
tência da União e dos municípios, ao 
estabelecer obrigações às concessi-
onárias locais de energia elétrica.O 
Supremo Tribunal Federal (STF) de-
clarou inconstitucional a Lei estadual 
17.108/2017 de Santa Catarina, que 
obrigava as concessionárias de água 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5877&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=6631&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4914&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4914&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5868&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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e luz a informar, nas faturas de ser-
viços, a existência de eventuais débi-
tos vencidos. Por maioria de votos, o 
Plenário, ao julgar procedente a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
nº 5868, ajuizada pelo então governa-
dor do estado, concluiu que a norma 
estadual invadiu competência da 
União e dos municípios, ao estabele-
cer obrigações às concessionárias 
locais de energia elétrica. 
 

Extinta ADI que questionava emprés-
timo do BID à estatal gaúcha de ener-
gia elétrica 

 
■Em 19.02.2021, a ministra Rosa We-
ber, do Supremo Tribunal Federal 
(STF), negou seguimento (extinguiu) 
à Ação Direta de Inconstitucionali-
dade (ADI) 6613 sem resolução do 
mérito, em que o Partido Democrá-
tico Trabalhista (PDT) questionava 
dispositivo da Resolução 23/2012 do 
Senado Federal, que autoriza a União 
a garantir empréstimo entre o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) e a Companhia Estadual de Dis-
tribuição de Energia Elétrica (CEEE-
D) do Rio Grande do Sul, no valor de 
até US$ 130,5 milhões. 

De acordo com a relatora, a norma 
questionada não se credencia ao 
controle de constitucionalidade em 
sede abstrata (sem avaliar sua apli-
cação a um caso concreto), pois se 
trata de ato de feição político-admi-
nistrativa, destinado a produzir efei-
tos sobre relação jurídica singulari-
zada e sem conteúdo tipicamente 
normativo. A ministra explicou que, 
segundo o entendimento do STF, a 

noção de ato normativo, para efeito 
de fiscalização abstrata, pressupõe, 
além da autonomia jurídica da delibe-
ração estatal, a generalidade abs-
trata e a impessoalidade. Assim, atos 
estatais de efeitos concretos não es-
tão sujeitos a processo objetivo de 
controle normativo abstrato. 

 
6. Energia Disruptiva 
______________________________________ 

 
■Audiência virtual discute aprimora-
mentos do Programa de P&D da 
ANEEL  
 
A ANEEL promoveu em 4.2.2021, a 
Audiência Pública virtual nº 011/2020 
para debater a Análise de Impacto 
Regulatório – AIR que trata da incor-
poração do conceito de inovação e 
outras medidas para o avanço dos 
resultados do Programa de Pesquisa 
e Desenvolvimento – P&D regulado 
pela Agência. 
 
Presidida pelo assessor da diretoria 
da ANEEL, Daniel Vieira, e vinculada 
à Consulta Pública nº. 074/2020, a au-
diência contou 19 expositores e foi 
acompanhada por cerca de 390 pes-
soas que assistiram à sessão ao vivo 
pelo canal da ANEEL no Youtube. 
 
A proposta em questão busca apri-
morar o Programa de P&D para im-
pulsionar a pesquisa nacional, esti-
mular os distintos atores públicos e 
privados e transformar os resultados 
das pesquisas em inovação para o 
setor elétrico. 
 
ANEEL em 04.02.2021.  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5868&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI6613.pdf
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■EPE lança Nota Técnica “Bases para 
a Consolidação da Estratégia Brasi-
leira do Hidrogênio” 

Após décadas sendo tratado como 
uma fonte de energia de grande po-
tencial e disruptiva para o futuro, 
mas com significativos desafios tec-
nológicos e de mercado, o hidrogênio 

tornou-se um objetivo estratégico de 
governos e empresas em todo o 
mundo. Em particular, a expectativa é 
de que o mercado de hidrogênio ga-

nhará momentum a partir de políticas 
energéticas pós-pandemia para a re-
tomada da economia e para acelerar 
a transição energética em diversos 
países. 

O hidrogênio pode ser utilizado dire-
tamente como fonte de energia de 

baixo ou nulo carbono (a depender de 
seu processo de produção) em seto-
res de difícil eletrificação e como ve-
tor para armazenamento de energia, 
viabilizando maior entrada de reno-

váveis variáveis como a eólica, a so-
lar, entre outras. Nesse sentido, o hi-
drogênio é visto como um recurso 
com capacidade de promover o aco-
plamento dos mercados de combus-
tíveis, elétrico, industrial e outros. 

O texto destaca a necessidade de 
consolidar e formalizar a estratégia 
nacional em um plano de ação espe-
cífico do governo federal neste tema. 
Por fim, destaca-se que esta estraté-
gia deve ser elaborada para aprovei-
tar as vantagens competitivas do 
Brasil (etanol, hidreletricidade, eó-
lica, solar, gás natural, biogás nu-

clear e outras biomassas) para de-
senvolver novas vantagens competi-
tivas na transição energética com 
foco no papel do hidrogênio. Uma es-
tratégia na qual todas as cores im-
portam, uma estratégia de hidrogênio 
“arco-íris.  

Clique aqui para acessar a NT 

EPE em 24.02.2021.  
 

https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/nota-tecnica-bases-para-a-consolidacao-da-estrategia-brasileira-do-hidrogenio

